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CONDICOENS 

ò 

PARA  O  CONTRATO 


DOS 


ESCRAVOS 


DO 


REINO  DE  ANGOLA, 

QUE  HA  DE  PRINCIPIAR  EM  5.  DE  JANEIRO 

de  1760.    1 


I. 

Om  Condição ,  que  elle  Contratador  arremata  efte  Con- 
trato por  tempo  de  féis  annos  j  que  haô  de  principiar 
em  5.  de  Janeiro  de  1760. ,  e  haó  de  acabar  em  outro 
tal  dia  do  anno  de  1766.  ,    em  preço    cada  hum  dei- 


C 

les  de 

livres  para  a  Real  Fazenda  de  Sua 
Mageftade ,  com  as  Condiçoens  ,  e  obrigaçoens  ,  que  abaixo  vaó 
expreífadas,  cuja  quantia  ha  de  pagar  na  Provedoria  da  Fazen- 
da Real  do  Reino  de  Angola  em  letras,  e  dinheiro  de  cobre  , 
na  forma  qne  fempre  foy  praticada  ;  dividindo-fe  o  preço  do  di- 
to Contrato  em  quatro  quartéis  de  três  em  três  mezes  ,  dos  quáes 
pagará  o  primeiro  em  5.  de  Julho  de  1760  ,  e  fucceffivamente 
irá  pagando  os  outros  de  três ,  em  três  mezes  ,  íem  que  com 
pretexto  algum  fe  lhe  poíía  pedir  mayor  importância  ,  que  o 
quartel,  que  fe  ache  vencido,  até  que  inteiramente  feja  fatisfeita 
a  Fazenda  Real  do  preço  do  dito  Contrato  ,  fobpena  de  que 
praticando-fe  o  contrario  ,  a  Peíloa  que  a  iflò  o  obrigar  ,  paga- 
rá em  dobro  a  elle  Contratador  todo  o  prejuízo  ,  que  da  tal 
violência  lhe  refultar.  E  de  nenhum  modo  poderá  elle  Contra- 
tador pertender  fazer  elle  pagamento  com  a  importância  do  far- 
damento das  Tropas  daquelle  Reino  ,  e  fuás  Cõnquiftas  ,  ou 
com  mantimentos  ,  como  fe  praticou  até  o  prefente ;  porque  de 
hoje  em  diante  lhe  naõ  pertencerão  fmiilhantes  provimentos , 
por  ter  Sua  Mageílade  dado  a  providencia  neceflaria. 
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II. 

COm  Condição  ,  que  álèm  do  preço  do  referido  Contrato  , 
pagara  elle  Contratador  pela  lua  fazenda  em  cada  hum  dos 
leis  annos ,  que  lhe  faõ  arrematados  ,  hum  conto  e  quatrocen- 
tos mil  reis  para  a  Junta  das  MiíToens  no  Reino  de  Angola 
pela  preferencia  de  700.  cabeças  ,  que  por  ordens  de  Sua  Ma- 
geftade  lhe  faõ  concedidas  no  dito  Contrato ;  hum  conto  de  reis 
para  a  Mefa  da  Santa  Cafa  da  Mifericordia  da  Cidade  de  Loan- 
da ,  pela  preferencia  de  quinhentas  cabeças ,  que  na  mefma  for- 
nia lhe  faõ  concedidas ;  e  hum  conto  de  reis  para  o  fuftento  da 
Iropa,  que  pagará  ao  Thefoureiro  ,  a  quem  tocar  efte  recebi- 
mento j  cujas  quantias  fazem  a  fomma  de  três  contos  e  quatro- 
centos mil  reis ,  que  elle  Contratador  pagará  no  Reino  de  An- 
gola em  cada  hum  anno  aos  quartéis,  de  três,  em  três  mezes , 
na  mefma  forma  que  ha  de  pagar  o  mais  preço  deite  Con- 
trato. 

E  affim  mais  pagará  por  conta  da  fua  fazenda  nefta  Ci- 
dade de  Lisboa  ao  Thefoureiro  do  Confelho  Ultramarino  para 
a  Real  Fazenda ,  no  principio  de  cada  hum  dos  féis  annos  defte 
Contrato ,  oitenta  mil  reis  por  dous  Ofhciaes  da  Secretaria  do  di- 
to Confelho  Ultramarino  ,  a  quem  fe  pagavaô  antes  das  novas 
Regulaçoens  de  Sua  Magefbde ;  como  também  duas  arrobas  de 
cera  para  a  Capella  de  S.  Francifco  Xavier  ,  fita  na  Igreja  de 
S.  Roque  defta  Cidade  :  E  havendo  falta  neftes  pagamentos, 
fera  executado,  e  íeus  Fiadores,  e  Sócios  nefte  Reino. 

III. 

COm  Condição  ,  que  por  conta  do  preço  defte  Contrato , 
pagará  nefta  Cidade  no  principio  de  cada  hum  dos  ditos 
féis  annos  quatrocentos  mil  reis  ao  Hofpital  Real  de  todos  os 
Santos  ,  para  Roupas  do  mefmo  Hofpital  ,  de  que  cobrará  co- 
nhecimento em  forma  para  por  elle  fe  lhe  levarem  em  conta 
nas  que  ajuftar  no  Reino  de  Angola  :  E  faltando  elle  Contra- 
tador ao  dito  pagamento  nefta  Cidade  ,  por  ilfo  mefmo  o  paga- 
rá em  dobro  á  cufta  da  fua  fazenda  no  Reino  de  Angola  :  ao 
que  fe  obriga  por  fua  Peílòa  ,  e  bens  ,  e  pelos  de  feus  Fiado- 
res,  e  Sócios,  como  nos  mais  pagamentos  acima  referidos. 
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IV. 


COm  Condição  ,  que  pagará  mais  neíla  Cidade  á  cufta  da 
fua  fazenda  em  cada  hum  anno  o  hum  por  cento  da  Obra 
pia  do  preço  porque  arremata  efte  Contrato  ,  fegundo  eftá  de- 
terminado por  Refoluçoens  de  Sua  Mageftade  :  E  que  delle 
naõ  pagara  propina  alguma  no  Reino  de  Angola  ,  nem  também 
pagará  direito  algum  do  Páo  de  Taculla  ,  que  mandar  bufcar 
ao  Mompobé  ,  terras  de  Loango  ;  e  do  meímo  modo  naó  pa- 
gará fubfidio  algum  dos  Efcravos  ,  que  fe  comprarem  ,  e  ref- 
gatarem  com  as  fazendas  delle  Contratador  :  com  tanto  ,  que 
fempre  fejaõ  manifeílados  ,  e  arrecadados  nos  Livros  da  Fazen- 
da Real  j  fobpena  de  contrabando  ,  e  das  mais  ,  que  a  efte  de- 
licio faõ  annexas. 


v. 


Om  Condição  ,  que  tendo  Sua  Mageftade  ampliado  a  li- 
berdade do  Commercio  do  Reino  de  Angola ,  e  fuás  Con- 
quiftas  ,  pelo  Alvará  de  n.  de  Janeiro  do  prefente  anno  de 
1758.  ,  terá  o  mefmo  Alvará  a  fua  inteira  ,  e  devida  execução, 
como  fundamento  principal  defte  Contrato  ,  fem  interpretação  , 
nem  modificação  alguma  ;  fobpena  ,  que  a  PeíToa  ,  que  o  con- 
trariar ,  pagará  em  dobro  a  elle  Contratador  todo  o  prejuizo  , 
que  lhe  refultar  da  fua  inobfervancia  ;  para  cujo  fim  o  poderá 
demandar  neííe  Reino  perante  hum  dos  Juizes  dos  Feitos  da 
Fazenda  ;  no  Reino  de  Angola  perante  o  Provedor  da  Fazen- 
da Real ;  e  nos  Portos  do  Brafil  perante  qualquer  Miniftro  de 
Juítiça  ,  ou  Fazenda ,  que  parecer  a  elle  Contratador  ;  dando-fe 
das  Sentenças  ,  que  fe  proferirem  nas  ditas  Conquiftas ,  Appel- 
laçaõ  ,  e  Aggravo  para  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  deita 
Cidade. 
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vi. 


Om  Condição  ,  que  tendo  Sua  Mageftade  abolido  pelo 
outro  Alvará  de  25.  de  Janeiro  do  anno  prefente  a  for- 
ma da  arrecadação  defte  Contrato  ,  que  até  ao  prefente  fe  pra- 
ticou no  Reino  de  Angola ,  pela  confufaó  que  delia  refuítava 
em  prejuizo  do  Commercio  ,  e  da  Fazenda  Real  ,  pertencerão 
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a  elle  Contratador  ,  desde  o  principio  do  feu  Contrato  em 
diante ,  pelos  Direitos  velhos  ,  Direitos  novos  ,  Novo  impoíío  , 
e  preferencias  ,  que  até  agora-  pagarão  os  Eícravos  ,  8700  reis 
de  cada  cabeça  ,  macho  ,  ou  fêmea  ,  que  fe  embarcar  no  Reino 
de  Angola  ,  e  fuás  Conquiftas  5  com  tanto ,  que  excedaô  a  al- 
tura de  quatro  palmos  craveiros  ,  medida  defta  Cidade  ,  e  dahi 
para  cirna  ;  fem  que  para  iflb  fe  pratique  outra  alguma  avaliação 
mais  que  tao  fomente  a  referida  medida ,  que  eftará  na  Prove- 
doria da  Fazenda  Real  ,  e  na  Camará  da  Cidade  de  Lcanda. 
Porém  as  crias  de  pé  ,  que  pela  preíènte  condição  íicaó  regu- 
ladas na  altura  de  quatro  palmos  ,  e  dahi  para  baixo ,  pagarão  , 
cada  huma  ametade  dos  ditos  Direitos ,  que  faõ  4350  reis  fem 
outra  alguma  avaliação  mais  que  a  evidencia  de  eítarem  com- 
prehendidas  na  altura  dos  referidos  quatro  palmos  .  e  dahi  para 
baixo.  Bem  entendido  ,  que  deites  Direitos  ricaô  exceptuadas  as 
crias  de  peito  ,  as  quaes  feraô  livres  de  todo  o  impoflo  ,  fa- 
zendo  com  fuás  refpeclivas  Mãys  huma  fó  cabeça  ,  para  delias 
fe  cobrar  o  Direito  de  8700  reis ,  que  fica  determinado. 

Do  mefmo  modo  pertencerá  a  elle  Contratador  o  Direi- 
to do  quarto ,  e  vintena  ,  que  paga  o  Marfim  por  fahida  ,  cujo 
Direito  fe  cobrará  da  mefma  forma  ,  que  fe  cobrou  até  o  pre- 
fente  ,  fazendo-fe  o  defpacho  na  conformidade  do  íòbredito  Al- 
vará de  25.  de  Janeiro  de  1758. 


VII. 

COm  Condição  ,  que  eftando  regulados  os  Direitos  de  ca- 
da Efcravo  em  8700.  reis  na  forma,  expreífada  na  VI.  Con- 
dição ,  nos  quaes  vaó  incluídos  os  dous  mil  reis  da  preferen- 
cia ,  que  até  o  prefente  eftavaõ  a  cargo  dos  Navios  ,  e  por  cu- 
jo motivo  os  percebiaó  de  mais  no  frete  de  cada  Efcravo ,  de 
que  levavaõ  a  8U  reis  de  frete ,  e  preferencia  :  Logo  que  prin- 
cipiar eíie  Contrato ,  fe  naõ  pertenderá  dos  ditos  Navios  a  re- 
ferida preferencia  ,  que  já  vay  comprehendida  na  importância 
úos  ditos  Direitos  ;  nem  os  Navios  com  elfe  motivo  poderão 
levar  dos  Carregadores  mais  frete ,  que  a  féis  mil  reis  por  ca- 
da cabeça ,  ou  cria  de  pé  ,  que  he  o  que  lhe  fica  pertencendo 
na  forma  coílumada. 
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COm  Condição  ,   que    todo    o   Marfim  ,    que    fe    fizer   no 
Reino  de  Angola  ,  Gongo  ,  Loango  ,  e  Benguella  ,  e  mais 
cartes  fuieitas  a  efte  Contrato  ,    naÓ  poderá    fer  navegado    por 
outras   Peíioas  ,  fenaÕ  por  elle  Contratador  ,;  fcm  por  i  Io   fer 
obrisado   a  pagar  em  parte  alguma   Direitos   a   Fazenda  de   bua 
MaÃítade  :   e  antes  que   fe  embarque  o  dito  Marta  o  levarão 
á  Cala  da  Feitoria  do  Reino  de  Angola ,   para  ahi  fe  pezar.  b 
fera  elle  Contratador  obrigado  a  mandar  Certidão    dos  Omciaes 
da  dita  Feitoria  ,  em  que^fe  declare  a  quantidade  ,    e  pezo  do 
dito  Marfim  ,   para    por  ella   fer  defobngado   dos  Direitos  dei- 
le    E  os  que  o   navegarem ,  naó  fendo  elle  Contratador ,  o  per- 
derão para  a  Fazenda  de  Sua  Mageílade   ,   em   qualquer    parte 
onde   lhes  for  achado  ;  e  nem  o   Governador  ,    nem  algum  Mi- 
niítro   o   poderão   navegar   para    parte    alguma.    Navegando-le  , 
naô  fendo  por  elle    Contratador  ,    fe  poderá    tomar  por  perdi- 
do para  a  Fazenda  Real  ;  e  os  Navios  ,   e  Embarcaçoens  ,  que 
o  tal  Género  carregarem,   ríao    fendo  por  elle  Contratador ,  le- 
rão  também    tomados   por    perdidos  para  a  Fazenda  Real.   ra- 
ra a  dita  tomadia  darão  toda  a  ajuda  ,  e  favor  o  Governador  , 
Provedor   da  Fazenda,  e  mais  Miniftros  de  Sua  Mageílade.  Nao 
o  fazendo  affim ,  haverá  o  dito  Senhor  toda  a  perda  ,  e  damno, 
que  diílo  lhe  refultar  ,  de  quem   direito    for  5    e  fera  hum   dos 
Capítulos   de  fuás   refidencias.     E  havendo  denunciante  ,  le   lhe 
applicará  a  terça  parte   da   denunciaçao  ,   ficando  as  duas  livres 
para  a  Fazenda  Real ;  e  o  dito  Contratador  nao  poderá  dar  po- 
der para  navegar  outrem   o   Marfim  5  e  o  que  elle  Contratador 
comprar  ás  partes  ,  fera  pelo  preço  commum. 

IX. 

Om  Condição  ,  que  efte"  Contrato  fe  entenderá  em  todos 
os  Reinos  de  Angola  ,  Benguella  ,  Congo  ,  e  Loango  ; 
na  mefma  forma  ,  em  que  fe  praticou  até  o  prefente  :  bem 
entendido  ,  que  peio  que  reípeita  ao  Congo  ,  e  Loango ,  nao 
fera  a  Fazenda  de  Sua  Mageílade  reíponfavel  pelo  pouco  ,  ou 
muito  Commercio  ,  que  nos  feus  Portos  fe  poíla  fazer  ;  po- 
rém o  que  fe  fizer  pelos  VaíTallos  de  Sua  Mageílade  ,  ncara 
fujeito  a  pagar  os  Direitos  referidos  a  efte  Contrato. 
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X. 

COm  Condição  ,  que  faltando  o  Contrato  ,  e  refrate  de  Ef- 
cravos  em  alguma  das  Praças  ,  ou  partes  fora*  da  Cidade 
de  b.  laulo  da  Aílumpçao  ,  por  caufa  de  Guerras  ,  fe  lhe  aba- 
tera em  cada  hum  armo  o    que  for  jufto  a  refpeito    da  perda, 

TJ7n  ;MC  V'f ldaÇaÓ  fe  ¥  P°r  louvado*  >  hu™  àa  pari 
te  de  Sua  Mageftade,  e  outro  da  parte  delle  Contratador,  em 
Angola  perante  o  Provedor  da  Fazenda,  que  julgará  o  que  for 
de  juíhça  ,  e  vira  por  AppellaçaÕ  ao  Confeílio  Ultramarino , 
onde  íera  ouvido  o  Procurador  da  Fazenda  delle  ,  e  naõ  feri 
executado  pela  perda  (  em  concurrente  quantia  )  em  quanto  o 
Proveaor  ua  Fazenda  nao  determinar  a  liquidação  :  porem  de- 
terminanao-a  ,    poderá   logo    fer    executado  pelo    liquido  ,  fem 

SX  Èm    "  Appdiaçaó  haja  de  vlr  a  fer  Julgada>  0lí 

XI. 

COm  Condição,  que  tomando  os  inimigos  alguma  das  Pra- 
ças do  Brafil  ,  mencionadas  no  Alvará  de  it  de  Janeiro 
de  175-8  ,  (  o  que  Deos  nao  permitta )  fe  lhe  fará  o  abatimen- 
ro  do  prejuízo  que  diíío  refultar  ao  Contrato,  pela  mefma 
fornia ,  regulando-fe  efte  pelo  numero  de  Eícravos ,  que  na  mef- 
ma  Praça  ie  coftumavaõ  introduzir,  e  gaftar  nos  ònnas  comuns, 
e  ordinários.  > 


XII. 

"^  Om  Condição  ,  que  elle  Contratador  terá  nos  Portos  de  Loan- 
_  da  ,  e  Benguella  os  Admimftradores  ,  que  lhe  forem  necef- 
lanos  para  a  boa  arrecadação  deite  Contrato :  em  cuia  inteligên- 
cia íera  livre  a  todos  os  Vaífalíos  de  Sua  Mageftade  irem  fazei 
neiles  o  reígate  dos  Efcravos ,  fem  mais  dependência  delle  Con- 
tratador ,  e  nos  mais  que  lhes  parecer  ,  que  o  pagarem-ihe  nos 
lortos,  onde  tiverem  Adminiftradores ,  os  Direitos  devidos;  pa- 
ra cujo  efteito  ha  Sua  Mageftade  por  abolido  o  eftvlo  ,  que  até  o 
preíente  fe  praticou  ,  de  nao  poderem  ir  os  Navios  refgatar  no 
mno  de  Benguella,  ou  quaesquer  outros  ,  fem  confentimento  del- 
le Contratador.  Porem  fuccedendo  que  íe  vá  fazer  o  mefmo  rela- 
te a  outros  Portos ,  em  que  nao  haja  Adminiftradores  do  Contra- 
to ,  para  cuidarem  na  arrecadação  dos  Direitos  ;  em  tal  cafo  ne- 
nuuma  Peiioa,  de  qualquer  qualidade  que  feja  ,  poderá  ir  refgatar 
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aos  taes  Portos  fem  manifeftar  a  elle  Contratador ,  ou  a  feus  Admi- 
niftradores ,  que  vay  a  elles  fazer  refgate  de  Efcravos  ,  para  que 
tomem  a  lembrança  neceíTaria  íobre  a  arrecadação  dos  meínics 
Direitos  :  Pondo  o  dito  Manifefto  em  regifto  nos  Livros  da  Fa- 
zenda Real ,  e  dando  Guias  aos  Meítres  dos  Navios  ,  que  íe 
manifeftarem  ,  para  os  Adminiftradores  ,  que  o  Contrato  tiver 
nos  referidos  Portos  do  Brafil  ;  a  fim  de  que  quando  a  elles 
chegarem  ,  pofTaÕ  moftrar  a  boa  fé  ,  com  que  foraó  refgatar  os 
Efcravos  ,  com  que  fe  aprefentarem  :  fobpena  de  que  fazendo 
o  contrario  ,  por  iflò  mefmo  lhe  feja  confifcado  o  Navio  ,  ou 
Embarcação  ,  em  que  fe  fizer  elfe  clandeftino  commercio ,  como 
também  os  Efcravos  ,  ou  Mercadorias  ,  que  aífim  tiver  refgata- 
do  ,  ametade  para  elle  Contratador ,  e  outra  ametade  para  a  Fa- 
zenda Real.  Porém  elle  Contratador  ,  ou  feus  Adminiftradores 
de  nenhum  modo  poderão  impedir  ,  que  os  Vaífallos  de  Sua 
Mageftade  vaõ  fazer  nos  taes  Portos  o  referido  Commercio  , 
com  tanto  que  lho  tenhaó  manifeftado.  E  no  cafo  de  lhe  ne- 
garem as  Guias  ,  ou  de  lhas  dilatarem  mais  de  vinte  e  qua- 
tro horas  ,  poderão  partir  livremente  com  Certidoens  da  Junta 
do  Commercio  deite  Reino ,  ou  das  refpecliivas  Cafas  de  Infpec- 
çaõ  no  Brafil ,  pelas  quaes  confte  do  referido  Manifefto. 

XIII. 

COm  Condição  ,  que  elle  Contratador  fará  regiftar  nos  Li- 
vros da  Fazenda  Real  do  Reino  de  Angola  todos  os  Ma- 
nifeftos  ,  que  as  partes  lhe  fizerem  ,  fobre  o  Commercio  das  no- 
vas Feitorias  ,  de  que  fe  trata  na  Condição  XII.  ;  e  o  rendi- 
mento dos  Direitos ,  que  delle  provier  ao  Contrato  ,  para  con- 
fiar da  fua  importância,  fob-pena  de  que  obrando  o  contrario  , 
e  occultando  em  todo ,  ou  em  parte  eíTe  rendimento  ,  fera  con- 
denado no  tresdobro  do  que  occultar  para  a  Fazenda  Real  ,  na 
forma  do  Regimento  da  Fazenda  j  e  havendo  Denunciante ,  ha- 
verá efte  a  metade  da  dita   pena. 

xrv. 

COm  Condição ,  que  achando-fe  que  os  Navios ,  que  fahrrem 
dos  Portos  de  Angola  ,  e  Benguella  levaõ  mayor  numero 
de  Efcravos ,  do  que  deraõ  ao  defpacho  na  fua  fahida  ;  por  eíTe 
meímo  facto  da  entrada  perderá  o  Capitão  do  Navio  o  valor 
dos  Efcravos  ,  que  tiver  defen caminhado  aos  Direitos  ,  em  tres- 
dobro para  o  Contrato  ;  e  fe  procederá  contra  elle  executiva- 
mente a  fequeftro  ,   e  arrematação    de  feus  bens ,  na  forma  do 
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Regimento   da  Fazenda  ,    como  defencaminhador    dos  Direitos 
Reaes  ,  logo  ao  tempo  da  fua  entrada. 

xv. 

COm  Condição  ,  que  todos    os  Navios  ,  ou  Embarcaçocns , 
que  fahirem  com  Eícravos  do  Reino   de  Angola  ,  ou  das 
fuás  Conquiílas  ,  para  quaesquer  Portos   do   Braíil ,  feraõ  os  Ca- 
pitaens ,  ou   Meítres  delles  obrigados  a  mandar  dar  entrada  nos 
ditos  Portos  em  caía  dos  Adminilíradores  ,  ou   Piocuradoies  do 
Contrato  ,    a  qualquer  hora  que  chegarem  ,  pelo  íeu  Efcrivaõ  , 
Contra-Meílre  ,  ou  Piloto  :  para  que  fe  polia  naquelle  Eítado  fa- 
zer toda  a  arrecadação  neceííária  ;  e   para  que  naó  fucceda ,  que 
entrando  naquelles  Portos  de  noite  defencaminhem  os  Eícravos, 
que  talvez  tenhaó  recebido  por  alto  em  Angola  ,   ou  no  mar  , 
depois  de  fahirem  daquelle  Reino  ,  em  prejuízo  deite  Contrato. 
E  todos  os  Capitaens  ,  e  Meílres  dos  Navios  ,  que  faltarem  ao 
referido  :    He  Sua  Mageftade  fervido  ,    que  íejaõ  auctuados  ,  e 
punidos  com  as  penas  eiveis  ,  e  crimes  ,  que  fe  achaò   eftabele- 
cidas  pela  Ley  noviffima    de  16   de  Ageílo   de  1722  contra  os 
Defcaminhadores  da  Fazenda  Real  :  e  dos  Capitaens  ,  ou  Meílres 
fe  poderá  pelo  referido  dolo    denunciar  perante  qualquer  Milil- 
itro de  Juítiça  ,  que  procederá  nas   ditas   denunciaçoens  na  for- 
ma do  Foral  da  Alfandega  ,   e  Regimento    da  Fazenda.  E  eíla 
Condição  lhes  fera  efpecialmente  notificada  em  Angola  ,  para  que 
naó  poífao  allegar  ignorância,  O  que  tudo  fe  executará  fempre  que 
legitimamente  conítar  ,  que  de  qualquer  Náo  ,  que  chegar  da  Co- 
ita de  Africa  ,  fahio  peífoa  alguma  ,  que  naõ  feja  a  que  for  dar 
entrada  ,  antes  de  eítarem  a  bordo  os  Guardas  do  Contrato  ;  ou 
que  com  a  mefma  peífoa  ,  que  vier  dar  entrada ,  fahiraó  mais  do 
que  os  Remeiros  neceífarios  para  marearem  a  Embarcação  ,  que 
tranfportar  o   tal  Manifeítante. 


XVI. 

COm  Condição  ,  que  pafa  em  todos  os  modos  íegurar  a  Fa- 
zenda Real  a  boa  arrecadação  defte  Contrato  ,  fe  fervirá 
Sua  Mageftade  ordenar ,  que  naõ  polia  fahir  Navio  algum  deite 
Reino  ,  e  das  fuás  Conquiílas  para  o  Commercio  de  Angola, 
e  Portos  comprehendidos  no  mefmo  Contrato  ,  fem  manifefea- 
rem  :  os  do  Reino  á  Junta  do  Commercio  ,  e  os  dos  Domí- 
nios Ultramarinos  ás  refpeclivas  Cafas  de  Inípecçaó  :  os  portos 
para  onde  navegaõ  ,  e  aquelles  ,  aos  quaes  fe  hao  depois  diri- 
gir ,  para  as  fuás  refpeclivas  defçargas  :  levando  Guias  nefta  con- 
formidade y 
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formidade  ,  e  trazendo  depois  Gertidoens ,  pelas  quaes  fàçaõ  con- 
ftar  de  haverem  cumprido  com  o  que  tiverem  declarado  :  tu- 
do debaixo  da  pena  de  confifeaçaó  das  Embarcaçoens  ,  e  feus 
refpectivos  Meftres.  Para  o  que  lè  fervio  já  Sua  Mageftade  de 
firmar  efta  Condição  por  Ley  ,  que  obriga  as  refpecíivas  Jun- 
ta ,  e  Gafas  de  Infpecçaõ  ,  em  ordem  á  obíervancia  delia  ,  efta- 
belecendo  Livros  de  Regifto  para  as  viagens  ,  e  torna  viagens 
dos  fobreditos  Navios. 

XVII. 

Om  Condição  ,  que  todas  as  dividas  ,  que  fe  deverem  a 
efte  Contrato  ,  tanto  no  Reino  de  Angola  ,  como  no 
Eftado  do  Braíil  ,  Ilhas ,  ou  neftes  Reinos  ,  quer  fejaõ  precedi- 
das de  Fazendas  ,  ou  Letras  ,  ou  de  outra  qualquer  natureza  : 
com  tanto  ,  que  íejaó  pertencentes  ao  meímo  Contrato  ,  e  de- 
pendência  íua  ,  fe  cobrarão  por  elle  Contratador  ,  ou  por  feus 
Adrniniftradores  executivamente  ,  como  Fazenda  de  Sua  Mage- 
ftade ,  fendo  as  acçoens  propoftas  durante  o  mefmo  Contrato , 
ou  no  efpaço  de  hum  anno  depois  que  elle  findar  ,  e  conhe- 
cerão delias  ,  nas  partes  onde  houver  Relação  ,  os  Juizes  dos 
Feitos  da  Fazenda  ;  e  onde  a  naõ  houver  ,  conhecerão  das  taes 
dividas  os  Miniftros  ,  a  quem  tocar  a  cobrança  da  Fazenda  Real: 
e  contra  efte  Privilegio  fe  naõ  poderá  ali  egar  outro  algum,  por 
mais  efpeciíico  que  feja  ;  ;porque  nefta  parte  os  ha  Sua  Mage- 
ftade a  todos  por  derogados  ,  como  fe  de  todos  elles  fe  fízeíTe 
aqui  expreila   menção. 

XVIII. 


Om  Condição  ,  que  os  Efcravos  ,  que  fe  defpacharem  no 
Reino  de  Angola  ,  e  Benguella  para  fora  delle  ,  ou  para 
qualquer  parte  que  fe  naveguem  ,  pagarão  a  elle  Contratador 
os -Direitos  ,  que  íicaõ  determinados  na  Condição  VI.  ,  e  exce- 
ptuados fomente  os  Efcravos ,  que  a  Companhia  Geral  do  Graó 
Pará ,  e  Maranhão  mandar  ahi  reígatar  para  os  conduzir  ao  mef- 
mo Eftado  5  porque  delles  fe  naõ  devem  Direitos  ,  por  naõ  fe- 
rem navegados  para  os  Portos  contratados  :  E  todos  os  mais  , 
que  fe  defpacharem  nos  Portos  de  Angola  ,  e  Benguella  ,  quer 
vaÕ  para  o  Braíil ,  ou  para  outra  qualquer  parte  ,  pagarão  os  di- 
tos Direitos  por  efta  nova  Condição  :  E  fendo  cafo  que  fe  alte- 
re o  referido  por  ordem  immediatamente  emmanada  de  Sua  Ma- 
geftade ,  dando-fe-lhe  cumprimento  ,  fe  deícontará  a  elle  Con- 
tratador o  que  lhe  for  innovado. 

XIX. 
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XIX. 

COm  Condição  ,  que  os  Direitos  de  todos  os  Efcravos  def- 
pachados  em  Angola ,  eBenguella,  feraõ  pagos  nos  referidos 
dous  Portos.  E  porque  nelles  naó  ha  dinheiro  ,  e  fe  coftumaó  fa- 
tisfazer  com  Letras  fobre  os  Portos  do  Braíil ,  no  caio  em  que 
eftas  naó  fejaõ  fatisfeitas  ,  fe  fará  aprehenfaô  na  carregação  dos 
Efcravos ,  até  que  fejaó  pagos  :  E  nem  o  Governador ,  nem  os 
Officiaes  da  Camará  ,  ou  outro  algum  Miniílro  ,  ou  peíloa  de 
qualquer  qualidade  que  feja  ,  fe  poderá  intrometter  no  deípa- 
cho,  que  elle  Contratador,  feus  Procuradores  ,  e  Feirares 'haô 
de  fazer  aos  ditos  Efcravos  ,  fobpena  de  incorrerem  nas  penas  , 
que  ao  diante  vaó  expreílàdas  na  Condição  XXIX.  deíle  Con- 
trato :  e  fomente  affiítiraó  ao  dito  defpacho  o  Provedor  da  Fa- 
zenda Real ,  com  o  Efcrivaó  da  Feitoria  ,  e  hum  Deputado  da 
Mefa  da  Infpecçaó  ,  para  que  hum  decida  as  duvidas ,  que  occor- 
rerem  ,  e  o  outro  faça  os  aífentos  neceífarios  nos  Livros  da  mel- 
ma  Fazenda  ReaL 


xx. 

COm  Condição  ,  que  fuccedendo  morrerem  no  Reino  de 
Angola  ,  e  fuás  Conquiíhs  ,  ou  no  Eftado  do  Brafil ,  al- 
gum ,  ou  alguns  dos  Feitores  ,  ou  Adminiftradores  delle  Con- 
tratador ,  naó  poderão  os  Officiaes  do  Juizo  dos  defuntos ,  e 
auzentes,  intrometter-fe  com  os  bens  ,  ou  fazendas  pertencentes 
a  efte  Contrato ,  fobpena  de  pagarem  em  dobro  a  elle  Contra- 
tador todo  o  prejuizo  ,  que  do  contrario  lhe  poífa  refultar  ;  e 
fomente  poderão  intender  ,  e  adminiftrar  as  ditas  Fazendas  os 
mais  Adminiftradores  do  mefmo  Contrato  ,  e  em  fua  falta  as  au- 
zencias  ,  que  fe  lhes  feguirem. 

XXI. 

COm  Condição  ,  que  em  obfervancia  da  Provifaô  de  16  de 
Julho  de  1682  fe  naó  admittirá  nos  Portos  de  Angola  ,  e 
Benguella  o  Commercio  de  Navios  Eírrangeiros  ,  fobpena  de 
ferem  confifcadas  para  a  Real  Fazenda  de  Sua  Mageltade  to- 
das„  as  Peííoas  ,  que  concorrerem  para  fimilhante  Commercio :  e 
fendo  cafo  ,  que  ahi  chegue  algum  dos  ditos  Navios  Eftrangei- 
ros  a  provêr-fe  de  mantimentos  ,  ou  a  fazer  agoadas  ,  fe  lhes 
daraõ  os  refrefcos ,  de  que  carecer ,  pagando-os  com  o  feu  di- 
nheiro ; 
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nheiro  ;  e  de  nenhum  modo  fe  lhes  admittiraó  fazendas ,  de 
qualquer  qualidade  que  fejaõ  ,  debaixo  da  meíma  pena  do  con- 
hfco. 

XXII. 

COm  Condição,  que  por  nenhum  caio,  nem  com  pretexto 
algum  ,  poderá  elle  Contratador  defpachar  Efcravos  ,  por 
menos  Direitos  ,  dos  que  vaõ  determinados  na  VI.  Condição  , 
fobpena  de  pagar  anoviado  o  valor  dos  mefmos  Direitos  para 
a  tazenda  de  Sua  Mageftade ,  nem  tampouco  os  poderá  dar  li- 
vres dos  ditos  Direitos  a  nenhuma  qualidade  de  PeíToa  ,  nem 
defpachá-Ios  para  íi  com  o  meíirio  rebate  ,  ou  liberdade  ,  pelo 
prejuízo  ,  que  diiTo  reíulta  á  mefma  Fazenda  Real ,  tudo  debai- 
xo da  mefma  pena  de  os  pagar  anoviados. 

XXIII. 

COm  Condição ,  que  aflim  elle  Contratador ,  como  os  feus 
Feitores  ,  ou  Adminiílradores  ,  que  aífiftirem  ao  expe- 
diente deite  Contrato  ,  tanto  neíles  Reinos  ,  como  no  de  An- 
gola ,  e  Benguella  ,  e  Eítado  do  Braíil ,  gozarão  dos  Privilé- 
gios ,  e  izençoens  ,  que  gozaó  os  Contratadores  do  Tabaco , 
durante  o  tempo  defte  Contrato  :  E  fendo  que  no  Reino  de 
Angola  fe  mova  Guerra  para  o  Certaó  ,  para  a  qual  os  Gover- 
nadores obriguem  aos  moradores  ;  em  nenhum  cafo  poderão 
nunca  obrigar  a  elle  Contratador  ,  feus  Adminiílradores  ,  e  Fei- 
tores ,  que  tratarem  das  dependências  deite  Contrato  ,  tanto  na 
Cidade  de  Loanda  ,  como  em  qualquer  parte  daquelle  Reino  , 
feus  Preíidios ,  e  Conquiftas.  E  do  mefmo  modo  os  nao  pode- 
rá o  dito  Governador  ,  nem  outro  qualquer  Miniftro  de  Jufti- 
ça  ,  ou  Fazenda  ,  obrigar  a  fer virem  cargo  ,  ou  encargo  algum  de 
Republica  contra  fua  vontade. 


XXIV. 

COm  Condição  ,  que  fuecedendo  que  elle  Contratador  fal- 
leça  da  vida  prefentè,  durante  o  tempo  deite  Contrato  ;  fi- 
cará fubítituindo  o  feu  lugar  ,  com  os  mefmos  encargos  ,  a  Pef- 
foa  ,  ou  Peíloas  ,  que  elle  Contratador  nomear  por  feu  Tefta- 
mento  ,  ou  por  eícrito ,  ou  de  palavra  ,  debaixo  da  obrigação  de 
feus  bens ,  e  fianças  ,  que  tiver  dado  ,  achando-fe  eftes  no  mef- 
mo Eítado. 

XXV.  Com 


mm 


(    12    ) 

XXV. 

COm  Condição  ,  que  logo  que  lhe  for  arrematado  eíle  Con- 
trato ,  e  elle  Contratador  o  tiver   affiançado    neíte  Reino  , 
fe  lhe  paílárá  Alvará   de   correr  para  que  o  poíTa    adminiílrar, 
ou  mandar  adminiílrar  por  feus  Procuradores.  E  o  Governador  de 
Angola  ,  ou  quem  feu  cargo  fervir ,  e  os  mais  Miniílros ,  e  Of- 
íiciaes ,  a  quem  tocar  o  cumprimento   do  meímo   Alvará ,  logo 
que  elle  lhes  ror  aprefentado  ,   darão  poífe  do  Contrato   a  elle 
Contratador  ,  ou  a  quem  fuás  vezes   fizer  ,    e  lho   deixarão  ad- 
miniílrar ,  e  cobrar  o   feu  rendimento  ,    fem  dilação  ,  nem  con- 
tradição alguma  ,   na  forma   ,    em   que  lhe   he    arrematado  :  E 
fendo  cafo  ,    que   o  Governador    do    dito    Reino  ,  Ofhciaes  da 
Camará  ,  ou  outro  qualquer  Miniílro  ,    embaracem   a  elle  Con- 
tratador ,  ou  a  feus    Procuradores  a  livre   adminiftraçaõ  ,  e    co- 
brança   do  rendimento    deíle   Contrato  ,    pagará  a   Peííòa  ,  que 
tal  impedimento  fizer,  á  Fazenda  de  Sua  Mageítade  o  valor   do 
mefmo  Contrato ,  e  a  elle  Contratador  todo  o  prejuizo  que  dií- 
ío  lhe  refultar  ;   e  por  conta  da  Fazenda  de  Sua  Mageílade  cor- 
rerá  o   fazer   fempre    bom    eíle  Contrato    a  elle   Contratador  , 
mandando-lhe   dar   poííe   delle   debaixo   das    Condiçoens    decla- 
radas. 


XXVI. 

COm  Condição ,  que  os  Adminiílradores  deite  Contrato  no 
Reino  de  Angola ,  e  fuás  Conquiílas  ,  terão  aííento  na  Me- 
fa ,  em  que  íe  fizer  o  deípacho ,  defronte  dos  Ofíiciaes  da  Fa- 
zenda ,  e  nella  eícreverâõ  em  íeus  Livros  tudo  o  que  lhes  for 
precifo  ,  e  conveniente  para  a  bõa  arrecadação  do  mefmo  Con- 
trato. 


<_ 


XXVII. 

COm  Condição  ,  que  paga  que  feja  a  Fazenda  Real  do 
preço  deite  Contrato ,  e  feus  encargos  ,  pelo  modo  que  fi- 
ca referido  nas  Condiçoens  I.  ,  II. ,  III.  ,  e  IV.  ,  lerá  livre  aos 
Adminiílradores  delle  o  recolherem-fe  a  eíle  Reino  ,  ou  aos 
Portos  do  Braíil  ,  que  bem  lhes  parecer  ,  fem  que  Peífoa  al- 
guma lho  poíla  impedir  ;  laivo  fomente  o  cafo  de  terem  con- 
trahido  em  Angola  outras  dividas  particulares  ,  pelas  quaes  feus 
Acrédores  os  obriguem  ,  porque  em  tal  cafo   fe  praticaráó    com 
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elles  os  meyos  ordinários.  Porém  em  quanto  a  Fazenda  Real 
naó  eftiver  inteirada  do  preço  do  dito  Contrato  ,  naõ  poderáó 
os  ditos  Adminiftradores  fahír  do  dito  Reino  de  Angola ,  fem 
primeiro  fatisfazerem  a  fua  importância  ,  como  fe  tem  pratica- 
do até  o  prefente. 

E  fendo  cafo  que  elle  Contratador  ,  por  bem  da  arreca- 
dação do  dito  Contrato  ,  julgue  conveniente  fubftituir  aos  pri- 
meiros outros  Adminiftradores  ,  o  poderá  livremente  fazer  com 
tanto  ,  que  a  Fazenda  Real  fe  complete  do  tempo  da  Admini- 
jftraçaó  das  Peílòas  excluhidas ,  que  em  tal  cafo  poderão  retirar- 
fe  na  forma  fobredita  ,  ficando  os  novos  Adminiftradores  com 
as  obrigaçoens  ,  e  encargos  dos  primeiros  ,  e  fendo  PeíToas 
idóneas. 

XXVIII. 

COm  Condição  ,  que  Sua  Mageftade  fe  fervirá  mandar  efta- 
belecer  huma  medida  ,  e  arqueação  regular  ,  certa  ,  e  in- 
alterável ,  pela  qual  íe  calcule  ,  primeiro  no  Porâõ  dos  Navios 
o  lugar  competente  para  a  accommodaçaó  da  agoada  ,  e  manti- 
mentos refpeéUvos  a  cada  tonelada  de  Efcravos  ?  e  nas  Cubeir 
tas  ,  ou  Pontes  dos  Navios ,  que  as  tiverem ,  o  determinado  nu- 
mero de  cabeças  ,  que  for  competente  a  cada  huma  das  ditas 
toneladas  :  Deíbrte  ,  que  os  ditos  Efcravos  fiquem  fempre  bem 
accommodados ,  e  que  as  agoadas  ,  e  mantimentos  ,  confiraó  in- 
difpenfavelmente  com  o  numero  dos  que  fe  carregarem.  Para 
cujo  efreito  íe  fervirá  também  o  mefmo  Senhor  de  ordenar , 
que  logo  fejaõ  remettidas  a  efta  Corte  as  medidas  de  que  até 
agora  fe  ufou  ao  dito  refpeito  em  Angola ,  e  em  todos  os  Por- 
tos do  Braíil  ,  para  fe  efcolher  a  que  for  mais  favorável  aos 
fobreditos  Efcravos  ,  obíervando-fe  no  entretanto  ,  fomente  pe- 
lo que  pertence  á  dita  arqueação ,  as  medidas ,  que  até  agora  fe 
praticarão  no  referido  Reino  de  Angola  ,  por  confiar  que  faõ 
as  que  contém  mayor  favor  daquelles  racionaes  ,  e  que  por  ifTo 
fe  chegaõ  mais  á  caridade  ,  taõ  recommendada  pela  Real  Cle- 
mência. 


XXIX. 


COm  Condição  ,  que  a  cada  huma  das  Condiçoens  defte 
Contrato  fe  dará  inteiro  cumprimento  ,  nas  partes  ,  onde 
pertencer  a  fua  execução  ,  fem  interpretação  alguma  ,  que  haja 
de  alterar  o  que  nellas  fe  contém  ,  e  fem  que  para  ifTo  fejaó 
necefíarias  novas  ordens ,  ou  Refoluçoens   de  Sua  Mageftade  ,  e 
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teraó  para  a  fua  execução  a  mefma  força  ,  e  vigor ,  que  tem  os 
Decretos  ,  ou  Alvarás  do  dito  Senhor  ,  fem  embargo  que  pa- 
ra a  validade  do  leu  eíFeito  hajaõ  Ordermçoens  no  Reino  ,  Re- 
gimentos ,  e  Ordens  ,  que  poííàó  encontrar  quaesquer  das  ditas 
Condiçoens  ;  porque  neíta  parte  os  ha  Sua  Mageftade  a  todos 
por  derogados.  E  fendo  que  haja  no  Ultramar  algum  Governa- 
dor ,  Officiaes  da  Gamara  ,  Miniílros  ,  ou  Peííoas  particulares  , 
que  embaracem  directa  ,  ou  indirectamente  o  inteiro  cumpri- 
mento das  referidas  Condiçoens  ,  ou  o  perturbem  a  eíle  Con- 
tratador ,  ou  a  feus  Procuradores  ,  e  Feitores  na  arrecadação  ,  e 
Adminiílraçaõ  deite  Contrato  ,  os  poderão  mandar  notificar  ,  pa- 
ra que  venhaô  peíToalmente  a  eíle  Pveino  litigar  com  elles  Con- 
tratador ,  e  Feitores  ,  perante  os  Juizes  dos  Feitos  da  Fazen- 
da ,  fobre  a  duvida  ,  que  altercarem  ;  e  naõ  querendo  obedecer 
á  dita  notificação,  e  confiando  por  Certidão  do  Efcrivaó  ,  que 
a  fizer  ,  fera  condenada  a  tal  Peífoa  em  a  quarta  parte  do  va- 
lor do  Contrato  ,  para  a  Fazenda  de  Sua  Mageftade  ,  pela  def- 
obediencia  ,  e  perturbação  ,  que  fizer  ao  dito  Contrato  :  E  po- 
lio  que  haja  íimilhantes  alteraçoens  ,  fempre  o  dito  Contrato 
irá  correndo ,  na  forma  declarada  nas  Condiçoens  delle  ,  todo  o 
tempo ,  que  deve  correr  ,  e  porque  elle  Contratador  o  tem  re- 
matado. 

Salvaterra  de  Magos  a  26.  de  Janeiro  de  1758. 


T/jomé  Joaquim  da  Cofia  Corte  Real. 
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